
© Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada – ipea  1998 

As publicações do Ipea estão disponíveis para download gratuito nos formatos PDF (todas) e 
EPUB (livros e periódicos). Acesse: http:// repositorio.ipea.gov.br 

As opiniões emitidas nesta publicação são de exclusiva e inteira responsabilidade dos autores, 
não exprimindo, necessariamente, o ponto de vista do Instituto de Pesquisa Econômica 

Aplicada ou do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão. 

É permitida a reprodução deste texto e dos dados nele contidos, desde que citada a fonte. 
Reproduções para fins comerciais são proibidas.  

Título do capítulo 
CAPÍTULO 3 

RENDA MÍNIMA: UMA AVALIAÇÃO DAS 
PROPOSTAS EM DEBATE 

Autores (as) André Urani 

DOI 

Título do livro 

Organizadores (as) 

GARANTIA DE RENDA MÍNIMA: ENSAIOS E 
PROPOSTAS   

Ana Lucia Martins Lobato 

Volume 

Série 

Cidade 

Editora 
Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) 

Ano 1998 

Edição 1ª

ISBN 

DOI 

http://www.ipea.gov.br/


CAPÍTULO IIJ 

RENDA MÍNIMA: 
UMA AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS EM DEBATE* 

André Uroni 
Do Unívers,dode Federo/ do Rio de Janeiro 

Do Díretona de Pesquiso do iPEA 

Agrodeço o Clarisso Araújo e Mareio Ü\Jarte pelo ef,óente opoío o esta pesquisa, e o Samrr Cury, por críticas e 
sugestões o urna primeiro versõo deste trabalho. 



Sulv\ÁRIO 

1 INTRODUÇÃ0 ... ,.83 

2 As PROPOSTAS ..... 85 

3 ABRANGÊNCIA, IMPACTO FISCAL E BENEFÍCIO MÉDIO DE CADA PROGRAMA ... .. 88 

4 PERFIL DOS 8ENEFICIÁRIOS., ... 90 

5 PERFIL DAS TRANSFERÊNC!AS ..... 97 

6 IMPACTOS SOBRE A POBREZA,. ... l 15 

7 QueSTIONM-'tENTO DOS CRITÉRIOS OE ACESSO AOS BENEFÍCIOS ... .. 116 

8 COMPLEMENTARIEDAOE COM OUTRAS POLÍTICAS SOCIAIS.. ... 119 

9 CENTRALIZAÇÃO OU DESCENTRALIZAÇÃO? .••.. 122 

10 CONCI..USÁ0 ..... 122 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS .. ••. 125 



!U:NOAMÍNl~J\: UMAAVA..IAÇÂO DA5 l'ROP0Sl/\S EM DHV,TE 

1 IITTRODUÇÃO 

O Brasil não é um país pobre. Dados da mais recente 
Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (P:SAD) do 
lBGE ( 1990) mostram que a renda média do trabalho seria 
três vc,.es suficiente (se distribuída de modo equ:ânime) 
para satisfazer às necessidades básicas de todos os brasilei• 
ros. Cerca de três quartos da população humana vive em 
países com renda pet capita menor qne a brasileira. Seh,un­
do o Relatório do Desenvolvimento Humano do i'NUD 

(1994)i o PIB brasileiro seria levemente superior ao ar~ 
gemino. Apesar disso, a propor.,ão de pessoas <.Jne vivem 
na pobreza, no Brasil, é, segundo essa mesma fonte, três 
vezes maior do que na Argentina. A pobre1,a. no Brasil, 
portanto, deve-se mais à desigualdade de renda do que à 
incapacidade do país em gerar renda. 1 

Essa é a razão fundamental que torna interessante se 
pensar nas m,meiras de viabilizar políticas centradas em 
transferências rnacíças em dinheiro à') camadas mais po­
bres da população para combater a pobreza no Brasil. Se­
gundo estudos recentes, m11a possível política desse tipo 
que transferisse aos pobres exatamente o suficiente para 
gue eles deixassem de ser pobres tustaria) em termos de 
transferêndas, apenas cerca de 2% do rrn [Rocha ( 1995 )] , 

Esratísticas recentemente reveladas pelo Banco Mundial tn()S• 

tram, de fato, 9ue o Brasíi é o país com a maior desigualdade de 
renda entre todos ,:.:,s que dispõem dc.'>se típo de esratÍstit::a 

• 

Propostas desse tipo existem h.i pelo menos duas déca­
das [Silveira (1975)]. No início dos anos 90, o $tnador 
Eduardo Matarazzo Suplicy (!Yf•SP) conseguiu a aprova• 
çãoi pelo Senado, de um programa de garantia de renda 
mínirna (l'GRM), o qual consistia, basicamente, em um 
imposto de renda negativo de 30% para todos os indiví• 
duos (acima de cena idade) que ganhassem menos de dois 
salários-mínimos. O projeto encontra-se h:i mais de três 
anos em tramitação na Câmara dos Depurados, com pare­
cer favorável do então relator da Comissão de Finanças e 
amal líder do governo no O:mgresso, deputado Germano 
Rigotto (PMDB·RS). Desde então, oo entanto, surgiu uma 
série de novas propostas: 

(a) a de Luis Guilherme Schymura de Oliveira, que su­
gere a implantação de um sístema de renda básica (basic 
inr.1,1me), ou seja, que g,uanta uma ren<h mínima fixa para 
rodos os indivíduos acima de certa idade [Schymura de 
Oliveira ( 1994)]; 

(b) a de José Mareio Camargo (PUC/RJ), que defende 
um programa de renda mínínu familiar vinculada à educa• 
ção dos filhos: toda familia com filhos t'ffi idade escolar 
regularmente inscritos em escolas públicas receberia o 
equivalente a um salário-mínimo (independentemente do 
número de filhos) [ Camargo ( 1995 )]; e 

(e) uma nova proposta de Supl.icy, feita em 1995, gue 
mantém a idéia de ímposro de renda negativo, mas para 
uma linha de pobreza de três salários-mínimos, e adota 
um formato das transferências semelhante ao do FArning 
lncome Ta:..: Cruiit dos EUA, além de incorporar algtunas 
das sugestões de Schymura de Oliveira e Camargo. 
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Os impactos fiscais e distributivos dessas propostas ( e 
de algumas variantes) foram analis,1dos en1 Ur:ani (1995). 
Neste texto1 viu-set entre outras coisas, que; 

(à) rodos os programas apresentavam seríos problemas 
de focalização: embora viessem a custar (apenas em ter­
mos de transferências) muito mais do que se estimava ne­
cessário para eliminar a pobreza, os impactos sobre esta 
foram refa.rivamenre fracos; 

(b) as simulações dos ímpactos da proposta de fosé 
Mareio Camargo resultavam pouco confoiveis, pela inca­
pacidade de incorporarem-se todas as variáveL-. que seriam 
necessárias; 2 

(e) dada a estrurura demográfica da população brasilei­
ra, a proposta de Schymura tinha impactos regressivos, 
qualquer que fosse a idade mínima para se aceder ao pro­
grarna sugerido;' e 

(d) havía importantes diferenças em termos de impac­
tos fiscais e sociais entre a primeira e a se1,'1111da proposta 
do senador Suplicy, 

1 En1 particuJar, não era possfvcl distitiguir~sel na base de da,.. 
dos a partir da gual foram realizadas as simulaçéíes, entre escolas 
públicas e privadas, o gue fez com que os razamentos para as 
camadas mais ricas da papulação fossem superestimados, uma 
vez 9ue) no Brasil, os filhos de famílias abastadas tendem a fre­
qüentar, em sua maioria, escolas particulares, 
3 () que se devia, essencialmente, ao fato de que a püpulação 
que compunha os decis mais baixos da distribuição da renda 
familiar per capita tem uma idade média bastante mais baixa do 
que os demais< 

• 

O primeiro objetivo deste tn1:o é o de procurar estudar 
esta última questão m.1is a fundo; ou seja, procura-se anali­
sar até que pont:o é possível melhorar-se o formato de um 
programa de imposto de renda negativo, a partir de altera­
çôes na linha de pobreza e no fonnato das rranstêrências. 

No início de 1995, por outro lado, foram adotados, na 
prática, dois programas de renda mínima semefüantes ao 
que fora sugerido por Camargo: pelo governo do Distrito 
Federal (PT) e pela prefeitura de Campinas {PSDB). Mais 
recentemente ainda, propostas desse tipo foram encampa­
das por diversas outras prefeituras (Salvador, Rfüeirâo 
Preto, São José dos Campos, Blumenau, Londrina; etc). 
O segundo objetivo deste trabalho é o de procurar analisar 
os formatos dos dois programas já em curso caso fossem 
adotados em nível nacional. 

Em ambos os casos, procedeu-se a simulações dos im· 
pai.,'1:0S de cada programa a partir de tabulações especiais 
da PNAD de 1990, na suposição de que a proposta pudesse 
vir a ser adotada nacionalmente. 

A próxima seção começa a descriç-ão de cada urna das 
proposw analisadas e a comparação de seus fom1atos. Na 
seção 3, mostra-se o número potencial de beneficiários de 
cada programa, quanto cada nma dessas proposras implica­
ria em termos de dispêndio público ( apenas em termos de 
transferências), e sao comparados os beneficíos médios de 
cada progra.tna< Na seção 4) compara-se o perfil desses be· 
neficiários por decil da distríbuição da renda familiar per 
capita e por várías outras êlracterísticas ( como posição na 
família, fah:a etária, etc.), ao passo 9ue) na seção 5, o mes­
mo é feito para as transferências. Na seção 6, são compara• 
dos os impactos das diferentes propostas sobre a proporção 
de pessoas que vivem abaixo da linha de pobreza. 
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O objetivo primordial da sétima seção é questionar os 
O"itédos de acesso aos benefícios de cada urn dos programas 
propostos, com base nos resultados encontrados nos capí­
rulos precedentes. A oitava se<;'âo, por sua vez, procura ex;e 
plorar a -:omplementaríedade ou não das propostas de renda 
mínima com outras políticas socia.is ja em andamento, Na 
seção 9, o objetivo é discutir em que medida um programa 
( ou programas) dessa natureza püde ser levado adiante, com 
eficácia e gestfo descentralizada, como parece ser a tendên­
cia no quadro bra,ileiro atual. A décíma e última seção, por 
fim, traz i,; conclusões" · 

2 As PROPOSTAS 

2. 1 IMPOSTO DE RENDA NEGATIVO 

0)mo já se assinalou, os impactos estimados para dife­
renre.s programas de imposto de renda negativo por Urani 
(1995) foram bastante díspares, tanto em rennos fiscais 
qu:mto de redução da pobreza. Naquele estudo, porém, as 
simulações basearanHe em um salário-mínimo de 70 reais, 
que era o que estava em vigor até 1/5/95, quando seu valor 
foi corrigido para 100 reais. 

Urna primeir:1 inovação de.sre trabalho é o de corrigir 
os formatos dos diferentes programas para esse novo va­
lor. Outra inovação consiste na estimação dos impactos 
potencia~s de outras alternativas de programas desse tipo: 
varia-se, a cada vez, a linha de pobreza e a alíquota de im­
posto de renda negativo. 

A base de (iadns a partir da qual esses impactos foram 
estimados, no entanto, continua sendo a PNAD de 1990, 

• 

uma vez que o IBGE ainda não divulgou oficialmente os 
dados das PNAJJ de 1992 e 1993.4 

No trabalho original, as propostas de imposto de renda 
negativo analisadas foram: 

(a) foma de pobreza de 2 salários-mínimos (140 reais) e 
alíquota linear de 30%; e 

(b) linha de pobreza de 3 salários-mínimos (21 O reais) 
e transferências de: 

► 1/4 do salário-mínimo para as pessoas com renda zero; 

► 1i4 do salário-mínimo mais 35% de sua renda para as 
pessoas com renda maior que zero mas menor que 1 salá­
rio-mínimo; 

► 60% do salário-mínimo, para os que ganhassem entre 
1 e 1,5 sal.frio-mínimo; e 

► 60% do salário-mínimo, menos 40% da diferença entre 
a renda do benefici~ldo e 1,5 salário-mínimo. 

As propostas aqui analisadas são as seguintes; 

(a) TRl: análogo à primeira proposta anali,;ada no tra­
balho anterior, com a correção do valor do salário-m.ínimo 
para 100 reais (gráfico 2 .1); 

• Embora essas pesquísas tenham ido a campo regularmente, 
ao contrário da de 1994 • 
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(b) IR2: mesmo princípio que em IRl, mas com uma 
linha de pobreza de 300 reais e uma alíquota de imposto 
de renda negativo de 50% (gráfico 2.2); 

(e) IR.3: idêntica a IR2, mas com uma linha de pobreza 
de 200 reais (gráfico 2.3 ); 

(d) IR4: mesmo desenho dos casos precedentes, com 
uma linha de pobreza de 300 reais e uma alíquota de im­
posto de renda negativo de 30% (gráfico 2.4); 

GRÁFIC02.l 
Valor do Benefício no Programa IRl 
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GRÁFICO 2.2 
Valor do Ben~fido no Programa IR2 
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GRÁFICO 2.4 
Va:or do Benefício no Programa IR4 
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(:) m.5: linha de pobreza de 200 reais e transferências 
de· 

► 25 reais ( 1/4 do salárío-mínímo) para as pessoas com 
renda zero; 

► 25 reais mais 35% de sua renda para as pessoas com 
renda maior que zero mas menor que 66 reais; 

► 48 reais para os que ganham entre 66 e l 00 reais ( l 
salário-mínímo); e 

► 48 reais menos 48% da diferença entre a renda pessoal 
e l 00 reais para os que possuem uma renda entre 100 e 
200 reais (gráfico 2.5); 

• 
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GRÁFIC02.5 
Valor do Beneficio no Programa IRS 
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(j) IR6: análogo ao segundo programa analisado no 
trabalho anterior, mas o valor do salário-núaimo é atuali­
zado para 100 reais, ou seja: 

► 25 reais ( 1/4 do salário-mínimo) para as pessoas com 
renda zero; 

► 25 reais mais 35% de sua renda para as pessoas com 
renda maior que zero mas menor que 100 reais; 

► 60 reais para quem ganhasse entre 100 e 150 reais; e 

► 60 reais menos 40% da diferença entre a renda pessoal 
e 150 reais, para os que possuem uma renda entre 150 e 
300 reais (gráfico 2.6) . 
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GRÁFICO 2.6 
Valor do Benefício no Programa IR6 
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2.2 RENDA MiNIMA FAMILIAR 

' 300 

No primeiro semestre de 1995, como já assinalamos, 
duas propostas de renda mínima familiar foram imple­
mentadas em nível local: 

a) em ~rasilia (BSB ), onde a fórmula adotada prevê que 
toda familia com renda per capita abaixo de 35 reais ( e que 
tenha todos os seus filhos em idade escolar inscritos na 
escola) tem direito a um complemento de renda de 1 salá­
rio-mínimo (100 reais); e 

b) em Campinas, onde se adotaram os mesmos critérios 
para eleger o público-alvo que em Brasília. Contudo, em 
Campinas, o benefício é cala.tlado de maneira que a renda 
per capita familiar atinja exatamente 35 reais. 5 

5 Note-se que ambas se originam da propcsta de José Mareio 
Camargo, analisada em Unni (1995), mas há diferenças: é esta-

• 

3 ABRANGÊNCIA, IMPACTO FISCAL 
E BENEFÍCIO MÉDIO DE CADA PROGRAMA 

3.1 ABRANGÊNCIA 

O gráfico 3.1 mostra o número de beneficiários poten­
ciais de cada programa. Note-se que, obviamente, pro­
gramas que possuem a mesma linha de pobreza têm o 
mesmo número de beneficiários: é o caso dos grupos for­
mados por IRl, IR3 e IRS; IR2, IR4 e IR6; e os programas 
de renda mínima familiar. 

Dito isso> os dados da PNAD revelam que ml, IR3 E IRS 
poderiam beneficiar (na ausência de fraudes) cerca de 43 
milhões de pessoas,6 ao passo que programas como IR2, IR4 
e IRÓ poderiam atingir quase 50 milhões de pessoas. 

Os beneficiários de programas de renda mínima famili­
ar> no estilo dos adotados em Brasília e em Campinas> por 
sua vez, não totalizariam mais de 35 milhões de pessoas.7 

belecido um critério de renda (ainda que não a pessoal) e não há 
distinção entre escola pública ou privada para eleger os beneficiá­
nos. 
6 A fraude pode ocorrer por9ue, no Brasil, mais da metade dos 
membros da força de trabalho náo possui vínculos formais e, 
portanto, não tem como demonstrar seus rendimentos de forma 
fidedigna. Note-se também 9ue, em relação aos programas desse 
mesmo tipo com uma linha de• pobrei.a de 140 reais analisados 
em Urani (1995), o número potencial de beneficiários aumentou 
em apenas pouco mais de 2 milhões de pessoas . 
. 7 Para se chegar a esse número, multiplicou-se o número de 
famílias beneficiadas pelo número de seus membros, sempre 
segundo a PNAD • 
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GRÁFIC03.l 
Número de Beneficiários Potenciais dos Programas 

IRI IR2 IR3 IR.4 IRS JR6 Campinas BSB 

Programa 

Portanto, dadas as linhas de pobreza adotadas nas dife­
rentes propostas) as de imposto de renda negativo são mais 
abrangentes do que as de renda mínima familiar. 

3,2 IMPACTO FISCAL 

O impacto fiscal das diferentes propo~as foi calculado 
com base apenas no montante de transferências anuais, 
estimado com simulações; ou seja, não são considerados 
seus custos administrativos e de implementação. 

A heterogeneidade das transferências é bem maior do 
que a dos beneficiários. O gráfico 3.2 mostra que: 

(a) o programa mais caro é IR2, uma vez que é o que 
combina, simultaneamente, wna linha de pobreza elevada 
e a mais alta aüquora de imposto de renda negativo. Seu 
custo estimado é de cerca de 63 bilhões de reais por ano; 

• 

(b) esse valor corresponde a aproximadamente três vez.es 
mais do que foi estimado para IRl ( o programa já aprovado 
pelo Senado) e para IRÓ (a contraproposta de Suplicy); e 

(e) os programas de renda mínima familiar (Campinas e 
Brasília) são consideravelmente menos caros do que os de 
imposto de renda negativo. Ambos custariam, em termos 
de transferências, algo como 6,5 bilhões de reais por ano, 
o que equivale a 1/10 de IR2 ou a 1/3 de IRl ou IR6. 

GRÁFICO 3.2 
Montante Total de Transferências 

Previsto por Programa 

IR 1 1R2 JR3 IR4 1R5 1R6 Campinas BSB 

Programa 

89 



GAAANTIA DOENDA MINIMA.: ENSAIOS E PROPOSTAS 

3.3 BENEFICIO MÉDIO OE CADA PROGRAMA 

O gráfico 3.3 ilustra o valor médio (por pessoa) do 
beneficio mensal em cada programa. Mais uma vez, a su­
pre111acia cabe a IR2, mas a distância que o separa dos de­
mais é relativamente menor do que no caso do montante 
total das transferências, visto que esse programa está entre 
os que podem beneficiar o maior número de pessoas. 

Cabe também ressaltar que as duas propostas de renda 
m:ínima familiar analisadas, apesar de seus formatos bastante 
distintos em tennos do cômputo dos beneficias, concedem 
transferências médias equivalentes a seus beneficiários. 

13) 

ro 

;i 00 

40 

3) 

o 

GRÁFIC03.3 
Beneficio Médio (por pessoa} Mensal 

Previsto por Programa 

IRI 1R2 DO IR.4 IRS IR6 Ouq:,ínas BSB 

Prograrre 

4 PERFIL DOS BENEFICIÁRIOS 

• 
90 

Um primeiro aspecto a ser ressaltado é que) se a linha de 
pobreza é a mesma, o número de beneficiários potenciais é 
invariáve~ assim como seu perfil socioeconômico. Desse 
modo, neste capítulo, podemos analisar conjW1tamente: 

► IRl, IR3 e IRS; 
► IR2, IR4 e IR6; e 
► Campinas e Brasília. 

4.1 IR 1, IR3 E IRS 

Vale reafirmar que, dado que as propostas IRl e IR3 
adotam a mesma linha de pobreza e o mesmo princípio do 
imposto negativo sobre a renda individual para efetuar as 
transferências, o perfil dos beneficiários é o mesmo, nos 
dois casos. 

O gráfico 4.1.1 mostra que pouco mais de 40% dos 
beneficiários potenciais do programa IRl e IR3 pertenceri­
am à metade mais rica da população, medida pela renda 
familiar per capita. 

No gráfico 4.1.2, por sua vez, vê-se que quase a metade 
dos beneficiários dessas propostas seriam cônjuges) ao passo 
que (gráfico 4.1.3} dois terços seriam mulheres e 40% seri­
am pessoas inativas (gráfico 4.1.4). A distribuição por faixa 
etária (gráfico 4.1.5) não revela grandes distorções. 

No gráfico 4.1.6, combirlam-se os cortes por posição 
na família e por decil da distribuição da renda familiar per 
capim.. Neste, nota-se que, como já poderia se supor a 
partir dos gráficos analisados anteriormente, a maior parte 
dos vaz.amentos para as camadas mais ricas da população 
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devem-se a transferências concedidas a cônjuges. Isso é 
confirmado nos gráficos 4.1. 7 e 4.1. 8, nos quais revela-se 
que a maior parte dos beneficiários do programa seriam 
mulheres e inativos, respectivamente. 

GRÁFICO 4.1.1 
Perfil dos Beneficiários Potenciais de IR 1, IR3 e IR5 por 

Decil da Distribuição da Renda Familiar per Capita 
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Deci 1 

Esse conjunto de gráficos, portanto, revela que o pro­
grama original (proposto por Suplicy e aprovado pelo 
Senado), mesmo em sua variante com alíquota mais eleva­
da de imposto de renda negativo, levaria, se implementa­
do, a urna série de distorções alocativas, no sentido de 
promover um grande número de beneficiários que não 
podem ser classificados como pobres ( qualquer que seja o 
critério utilizado). 

• 
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Essas transferências indevidas, por sua vez, destinariam­
se preponderantemente a mulheres que não são chefes de 
família (pessoas inativas e relativamente jovens), ou seja, 
indivíduos que provavelmente não participam do mercado 
de trabalho porque não desejam (ou não precisam). 

GRÁFICO 4.1.2 
Composição de Beneficiários por 

Posição na Família em IR1 1 IR3 e IR5 
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GRÁFICO 4. 1.3 
Composição de Beneficiários 
por Gênero em IRl, IR3 e IRS 
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GRÁFICO 4.1.4 
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GRÁFICO 4.1.5 
Composição de Beneficiários por 

Faixa Etária em IRl, IR3 e IRS 
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GRÁFICO 4.1.6 
Número de Beneficiários Potenciais por Decil 

e por Posição na Família em IRl, IR3 e IRS 
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GRÁFICO 4.1. 7 
Número de Beneficíários Potenciais por Decil da 

Distribuição da Renda Familiar per Capita e 
por Gênero em IRl, IR3 e IRS 
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GRÁFICO 4.1.8 
Número de Beneficiários Potenciais por Decil da 

Distribuição da Renda Familiar per Capita e 
por Condição de Atividade em IRl, IR3 e IRS ... 
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GRÁFICO 4.1.9 
Número de Beneficiários Potenciais por Decil da 
Distribuição da Renda Familiar per Capi.ta e por 

Faixa Etária em IRl, IR3 e IRS 
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Observe-se que a categoria dos desempregados tem um 
peso insignificante no total de beneficiários) o que se ex­
plica (pelo menos em parte) pela bai.xa taxa de desempre­
go que caracteriza o mercado de trabalho brasileiro . 

Cabe ressaltar, por fim, que excluir os aposentados 
(que já recebem benefícios previdenciários), nesse caso, 
não resultaria em grandes ganhos em termos de focaliza­
ção, como demonstrou o gráfico 4.1.8. 

4.2 IR2, IR4 E IR6 

O gráfico 4.2.1 revela que as disrorções alocaciv~ ~m 
IR2, IR4 e IR6 seriam a.inda maiores do que as das duas 
propostas antes analisadas: mais de 43% dos beneficiários 
potenciais de programas de.sse tipo, de fato, pertenceriam 
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à metade mais rica da população (medida pela renda fami­
liar per capita). 

GRÁFICO 4.2.l 
Perfil dos Beneficiários Potenciaís de IR2, IR4 e IRÓ por 

Decil da Distribuição da Renda Familiar per Capita ; 
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GRÁFICO 4.2.2 
Composição de Beneficiários por 

Posição na Familia em IR2; IR4 e IR6 
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GRÁFICO 4.2.3 
Composição de Beneficiários 
por Gênero em IR2, IR4 e IRó 
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GRÁFICO 4.2.4 
Composição de Beneficiários por 

Condição de Atividade em IR2, IR4 e IR6 
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GRÁFICO 4.2.5 
Composição de Beneficiários por 

Faixa Etária em IR2, IR4 e IRÓ 
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GRÁFICO 4.2.7 
Número de Pessoas Beneficiadas por Decil 

e por Gênero em IR2, IR4 e IRó 
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GRÁFIC04.2.8 
Número de Pessoas Beneficiadas por Decil 
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GRÁFIC04.2.9 
Número de Pessoas Beneficiadas por Decil 

e por Faixa Etária em IR2, rR4 e IRÓ 
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É curioso observar, quando são comparados os gráfi­
cos 4.2.2 a 4.2.5 com seus análogos apresentados na seção 
precedente, que os maiores vazammt.os das propostas IR2 e 
IR4 dão-se a despeito da menor participação de mulheres, 
cônjuges e inativos entre os beneficiários potenciais. Em 
outras palavras, pode-se presumir que o incremento dos 
erros de focalização deve ser atribuído apenas à elevação 
da linha de pobreza de 200 para 300 reais. 

Sem embargo, como mostram os gráficos 4.2.6 a 4.2.9 
(nos quais os beneficiários, segundo essas diferentes variá­
veis, são retratados por decis da distribuição da renda fa. 
miliar per capita), as distribuições alocativas continuam 

• 

sendo provocadas pelos mesmos fenômenos antes aponta­
dos, ou seja, o excesso de transferências a mulheres e/ou 
inativos e/ou cônjuges penencentes às camadas mais ricas 
da população, segundo a renda familiar per capita. 

Note-se (gráfico 4.2. 7) que, no caso das mulheres, o 
número dos beneficiários potenciais tende a crescer com a 
renda familiar per capita até o oitavo decil, e que dois mi­
lhões de mulheres pertencentes aos 10% mais ricos da po­
pulação receberiam o benefício ( contra menos de 100 mí1 
homens nessa mesma situação). 

OJmo nas outras três alternativas de imposto de renda 
negativo analisadas anteriormente, ressalte-se ainda que: 

(a) as distorções tendem a ser inversamente proporcio­
nais à faixa etária; 

(b) os desempregados representam uma proporção ín· 
fima dos beneficiários; e 

(e) excluir os pensionistas e aposentados do sistema 
não iria resolver esse problema. 

4.3 CAMPINAS E BRASÍLIA 

Mais uma vez., C>S programas dessas duas cidades ( se ado­
tados nacionalmente) tenderiam a produzir o mesmo número 
- e o mesmo perfil - de beneficiários potenciais. 

Nesse caso, porém, não vale a pena esmdar esse perfil 
no mesmo grau de profundidade que antes, dada a fór­
mula adotada para se conceder o benefício. Ao optar pelo 
critério da renda familiar per capita para estabelecer a linha 
de pobreza1 de fato, as características individuais ( como 
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gênero, idade, posição na família, etc.) deixam de influen­
ciar o programa. 

Limitamo-nos, portanto, a analisar o perfil dos benefi­
ciários potenciais dos dois programas em termos da distri­
buição da renda familiar per capita. Três pontos merecem 
ser ressaltados : 

(a) o número de beneficiários foi computado, nesses dois 
casos, multiplicando-se o núme.ro de familias que fariam 
jus ao benefício pelo número de seus membros; 

(b) o número de beneficiários (gráfico 4.3) é decrescente 
em relação à renda per capita; e 

(e) não há beneficiários potenciais de programas desse tipo 
fora dos três primeiros decis. 

Em outras palavras, os erros de focalização, em pro­
gramas desse tipo, tendem (segundo nossas simulações) a 
inexistir. 8 

5 PERFIL DAS TRANSFERÊNCIAS 

O sistema de alíquotas de imposto de renda negativo 
(ou, nos casos de Brasília e Campinas, simplesmente o 
cálculo do benefício), que varia de proposta a proposta e 
adota a mesma linha de pobreza, proporciona a cada urna 
destas um perfil próprio de transferências. 

8 O problema é que, na prática, a variável renda familiar per 
capita pode ser ainda mais difícil de ser conferida que a da renda 
individual; esse tipo de questão, todavia, escapa aos propósítos 
deste texto. 
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GRÁFIC04.3 
Perfil dos Beneficiários Potenciais de 
Campinas e de Brasília por Decil da 

Distribuição da Renda Familiar per Capita 
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O gráfico 5.1.1 mostra o perfil das transferências de IRl 
por decil da distribuição da renda familiar per capita. 
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GRÁFICO 5.1.1 
Perfil das Transferências por Decil da 

Distribuição da Renda Familiar per Capita em IRl 
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GRÁf:ICO 5. L2 
Composição das Transferências 
por Posição na Família em IRl 
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GRÁFICO 5.1.3 
Composição das Transferências por Gênero em IRl 
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GRÁFICO 5.1.4 
Composição das Transferências por 

Condição de Atividade em IRl 
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GRÁFICO 5.1.5 
Composição das Transferências por Faixa Etária em IRl 
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GRÁFICO 5.1.6 
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GRÁFICO 5.1.7 
Perfil das Transferências por Decil e por Gênero em IRl 
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GRÁFICO 5.1.8 
Perfil das Transferêncías por Decil e 
por Condições de Atividade em IRl 
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GRÁFICO 5.1.9 
Perfil das Transferências por Decil 

e por Faixa Etária em IR l 
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Como se vê, quase 40 % dos 21 bilhões de reais anuais 
de transferências ( ou 8,85 bilhões de reais) destinariam-se 
à metade mais rica da população, segundo a distribuição 
da renda familiar per capita (praticamente o mesmo que 
iria para os 30% mais pobres). 

Note-se também que o mo~tante de transferências que 
se destinaria a cada um dos três primeiros decis é pratica­
mente equivalente ( entre 2,8 e 2,9 bilhões de reais anuais) 
e superior ao que se dirigiria aos demais decis. A partir do 
quarto decil, de fato, as transferências são decrescentes. 

Nos gráficos 5.Ll a 5.1.9, percebe-se que: 

(a) mais da metade do montante de transferências (ou 
aJgo como 12 bilhões de reais anuais) se dirigiria a indíví-

• 

duos que se autodefinem (na PNAD) como cônjuges, ou 
seja, a pessoas que não se consideram as principais respon­
sáveis pela sobrevivência financeira do domicílio; 

(b) uma proporção semelhante iria para pessoas em 
idade ativa mas economicamente inativas, ou seja, que não 
participam do mercado de trabalho porque não querem ou 
não precisam; 

(e) três quartos iriam para mulheres; e 

(d) aos ocupados e desempregados se destinariam ape­
nas 36% do montante total dos recursos a serem transferi­
dos. 

Combinando·se esses cortes com um~álise do perfil 
dos beneficiários por decil da distribuição da renda famili­
ar per capita (gráficos 5 .1.6 a 5 .1. 9), confirma-se que é 
esse conjunto de fatores que leva a tamanho erro de focali­
zação nessa proposta. Note-se, de fato, que as transferên­
cias são monotonicamente decrescentes em relação à renda 
apenas para homens, ocupados e chefes de família. 

5.2 IR2 

No gráfico 5.2.1, vê-se que a proporção do valor total 
das transferências que se. destinaria à metade mais rica da 
população se a proposta IR2 fosse adotada é até maior do 
que a que seria provocada por IRl: 40,69%, contra 
39,63%. Além disso, há um sério agravante: como \'llllOS; 

o montante total das transferências em IR2 é três vez.es 
superior ao de IRl, ou seja, os vazamentos para a parcela 
mais rica da população, nesse caso, alcançariam mais de 
26,5 bilhões de reais anuais. 
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Note-se que as transferências, nessa proposta, são cres­
centes até o terceiro decil e decrescentes a panir de então. 

GRÁFICO 5.2.1 
Perfil das Transferências por Decil da Distribuição da 

Renda Familiar per Capita em IR2 
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O perfil das transferências é analisado mais detalhada­
mente nos gráficos 5.2.2 a 5.2.9. 

É curioso observar, ao compararem-se os gráficos 5.2.2 
a 5.2.5 com os 5.1.2 a 5.1.5, que esse leve aumento dos 
vazamentos em relação a IRl acontece, apesar das propor­
ções de transferências a cônjuges, mulheres e ínativos se­
rem menores.9 

9 Ao passo que a proporção de transferências aos mais jovens é 
equivalente. 

• 

Não obstante, como mostram os gráficos 5.2.7 a 5.2.9, 
as transferências para esses grupos continuam sendo as 
responsáveis pela maior parte dos vazamentos. Mais uma 
vez, apenas as transferências para chefes de família, ho­
mens e ocupados são decrescentes em relação à renda fa­
miliar per capita. 

GRÁFICO 5.2.2 
Composição das Transferências por 

Posição na Família em IR2 
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GRÁFICO 5.2.3 
Composição das Transferências por Gênero em IR2 
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GRÁFICO 5.2.4 
Composição das Transferências por 

O:mdição de Atividade em IR2 
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GRÁFICO 5.2.5 
Composição das Transferências por Faixa Etária em IR2 
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GRÁFICO 5.2.6 
Montante de Benefícios por Decil 
e por Posição de Atividade em IR2 
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GRÁFICO 5.2. 7 
Montante de Benefícios por Decil e por Gênero em IR2 
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GRÁFICO 5:2.8 
Montante de Benefícios por Decil e por 

Condição de Atividade em Ilt2 
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GRÁFICO 5.2.9 
Montante de Benefícios por Decil e por 

Faixa Etária em IR2 
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5.3 IR3 

9 10 

O perfil por decil da distribuição da renda familiar per 
capita das transferências que seriam provocadas por IR3 
está ilustrado no gráfico 5.3.L Note-se que é praticamente 
idêntico ao de IR 1 ( embora a proporção do valor total das 
transferências destinadas aos 30% mais pobres seja leve­
mente mais alta nesse caso, porque tais rransf erências são 
levemente crescentes até o terceiro decil) .10 

10 O que se justifica pelo fato de os dois programas terem a 
mesma linha de pobreza. As pequenas diferenças observadas na 
composição das transferências devem-se às diferentes alíquotas de 
imposto de renda negativo . 
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GRÁFICO 5.3.l 
Perfil das Transferências pôr Decil da Distribuição da 

Renda Familiar per Capita em IR3 
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Os mesmos comentário.s feitos para IRl aplicam-se 
também nesse caso, com a iínica diferença de que, aqui, as 
transferências para a metade mais rica da população atingi­
riam 14, 75 bilhões de reais anuais. 

Comparados os gráficos 5.3.2 a 5.3.9 com os 5.1.2 a 
5.1.9, enfim, vê-se que a única diferença digna de registro 
na composição das transferências em relação a IRl é uma 
leve queda da participação da faixa etária mais baixa. 
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GRÁFICO 5.3.2 
Composição das Transferências por 

Posição na Familia em IR3 
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GRÁFICO 5.3.4 
Composíção das Transferências por 

Condição de Atividade em IR3 
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GRÁFICO 5.3.5 
Composição das Transferências por Faixa Etária em IR3 
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GRÁFICO 5.3.6 
Montante de Benefícios por Decil e por 

Posição na Família em IR3 
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GRÁFICO 5.3.7 
Montante de Benefícios por ·Decil e por Gênero em IR3 
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5.4 IR4 

O gráfico 5 .4 .1 ilustra o perfil das transferências que 
seriam provocadas por IR 4, por decil da distribuição da 
renda familiar per capita. 

Aqui, a proporção destinada à metade mais rica da po­
pulação (40,72%) é maior; a destinada aos 30% mais po­
bres (36,42%) é menor do que nas três propostas anterio­
res. O montante anual das transferências para os 50% mais 
ricos alcançaria quase 16 bilhões de reais. 

Apesar disso, o perfil distributivo das transferências é 
muito semelhante ao de IR2Y 

GRÁFICO 5.4.l 
Perfil das Transferências por Decil da Distribuição 

da Renda Familiar per Capita em IR4 
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11 Pelas mesmas razões apontadas para rale IR3 . 
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A composição das transferências por gmpos socioeco­
nômiws é vista com mais detalhes nos gráficos 5.4.2 a 
5.4.9. 

GRÁFICO 5.4.2 
Composíçâo das Transferências por 

Posição na Família em IR4 

Outros 

15% 

Cônjuges 

51% 

Chefes 

GRÁFICO 5 .4.3 
Composição das Transferências por Gênero em IR4 

Mulheres 

70% 

Homens 

30% 

• 

Em relação aos comentários anteriormente feitos para 
IR2, a única diferença digna de registro é uma leve queda 
da participação dos cônjuges. 

GRÁFICO 5.4.4 
Composição das Transferências por 

Condição de Atividade em IR4 

Aposentados 
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3% 

GRÁFICO 5.4.5 
Composição das Transferências por Faixa Etária em IR4 
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5.5 IR5 

O gráfico 5.5.1 mostra que o perfil por decil qa distri­
buição da renda familiar per capita das transferências que 
seriam provocadas por IRS segue o padrão dos demais 
casos: são crescentes até o terceiro decil e decrescentes a 
panir de então. 

Em IR5, porém, esse fenômeno é mais acentuado do 
que nos anteriores, pois: 

(a) a proporção de recursos destinada ao primeiro decil 
é particularmente baixa ( 10,81 o/o); e 

(b) a proporção que se destinaria à metade mais rica da 
população é menor do que nos casos analisados até aqui; 
mesmo assim, porém, continua bastante elevada: 37,06%, 
correspondentes a 6, 1 bilhões de reais por ano. 

GRÁFICO 5.5.l 
Perfil das Transferências por Decil da Distnbuição da 

Renda Familiar per Capita em IRS 
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IO 
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• 

Os gráficos 5.5.2 a 5.5.5 mostram que o perfil socioe­
conómico das transferências é bastante diferente do que o 
dos quatro casos antes analisados, com significativas que­
das das participações de mulheres, cônjuges, inativos e de 
faixa etária mais baixa. 

Apesar disso, os gráficos 5.5.6 a 5.5.9 demonstram 
que as transferêndas para esses grupos continuam sendo 
as principais responsáveis pelos vazamentos para as cama­
das mais ricas e que, aqui, como nas demais situações, 
apenas chefes de família, homens e ocupados têm mon­
tantes de transferências decrescentes com a renda familiar 
per capita. 12 

GRÁFICO 5.5.2 
Composição das Transferências por 

Posição na Família em IRS 

Outros 

16% 

bj~;=· 
Cônjuges 

42% 

12 Embora mesmo esses grupos aL1u1 tenham transferências 
crescentes nos primeiríssimos decis . 
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GRÁFICO 5.5.3 
Composição das Transferências por Gênero em IRS 
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64% 

Homens 836% 

GRÁFICO 5.5.4 
Composição das Transferências por 

Condição de Atividade em IRS 
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GRÁFICO 5.5.5 
Composição das Transferências por 

Posição na Família em IRS 
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GRÁFICO 5.5.7 
Montante de Benefícios por Decil e por Gênero em IRS 
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GRÁFICO 5.5.8 
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GRÁFICO 5.5.9 
Montante de Benefícios por Decil e por 

Faixa Etária em IRS 
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5.6 IRÓ 

O perfil da distribuição das transferências de IRÓ se­
gundo os decis da distribuição da renda familiar per capita 
é retratado no gráfico 5.6.l. 

O)mo nos demais casos, as transferências são crescen­
tes até o terceiro decil e decrescentes a partir daí. Nesse 
caso, porém, a proporção destínada aos 10% mais pobres 
é particularmente baixa (8,36% ); em contrapartida, os 
vazamentos para a metade mais rica são os mais elevados 
de rodos ( 41,26%), e correspondem a 9 ,2 bilhões de reais 
anuais. 

Trata-se, conseqüentemente, da proposta com o pior 
perfil de transferências . 
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Entretanto, os gráficos 5.6:2 a 5.6.5 mostram que isso 
ocorre, apesar das participações de mulheres, inativos e 
cônjuges serem as menores entre os seis programas anali­
sados. Conrudo, esses elementos são sempre os principais 
responsáveis pelos erros de focalização. 

GRÁFICO 5.6.1 
Perfil das Transferências por Decil da Distribuição da 

Renda Familiar per Capita em IR6 
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GRÁFICO 5.6.2 
Composição das Transferências por 

Põsição na Família em IR6 
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GRÁFICO 5.6.3 
Composição das Transferências por Gênero em IR6 
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GRÁFICO 5.6.4 
Composição das Transferências por 

Condição de Atividade em IR6 

Aposentados 

!2% 

Inativos 

31% N) o,,, ..... 
~ 5S% 

Desempregados 

2% 

GRÁFICO 5.6.5 
Composição das Transferências por Faixa Etária em IR6 
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5.7 RENDA MÍNIMA FAMILIAR: BRASÍLIA X CAMPINAS 

Vimos no capítulo 4 que apenas os três primeiros decis 
da distribuição da renda familiar per capita se beneficiari­
am de programas de renda mínima familiar como os já 
adotados em Campinas e em Brasília e que, em ambos os 
casos, o número de beneficiários era decrescente com a 
renda. 

Embora o perfil dos beneficiários seja o mesmo, o das 
transferências não o é, em virtude das diferenças nos sis­
temas de cômputo dos beneficios nos dois casos. É o que 
se vê comparando os gráficos 5.7.l e 5.7.2. 

GRÁFICO 5.7J 
Perfil das Transferências por Decil da Distribuição da 

Renda Familiar per Capit, em Brasília 
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GRÁFICO 5.7.2 
Perfil das Transferências por Decil da Distribuição da 

Renda Familiar per Capita em Campinas 
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(a) enquanto as transferências em Campinas são mo­
notonicameme decrescentes com a renda familiar per capi.­
ta, em Brasília são maiores para o segundo decil do que 
para o primeiro; 

(b) as transferências para os l 0% mais pobres são 77% 
superiores em Campinas do que em Brasília (4,35, contra 
2,46 bilhões de reais anuais); e 

(e) em compensação, Brasília tende a transferir mais 
para o segundo (44%) e para o terceiro (49,5%) decis. 

• 

6 IMPACTOS SOBRE A POBREZA 

Finalmente, foi realizada uma série de simulações para 
avaliar os impactos de cada proposta sobre a redução da 
pobreza. 

Para tanto, adorou-se uma linha de pobreza igual à 
adotada pelos dois programas de renda mínima familiar 
existentes: 35 reais de renda familiar per capita. A partir 
dessa medida, cerca de 24,5% da população brasileira seri­
am pobres. 

Os impactos sobre a pobreza foram calculados de ma­
neira rudimentar: foram levados em conta apenas os efei­
tos diretos sobre a renda dos beneficiários da concessão 
dos benefícios. Os impactos indiret◊s, resultantes do efeito 
multiplicador da renda adicional nas mãos das camadas 
mais pobres da população sobre os níveis de atividade e de 
emprego (e, portanto, sobre a renda individual e familiar), 
poderiam ter sido estimados por meio de um modelo de 
equilibrio geral computável, mas não o foram. 

O gráfico 6 retrata a proporção de pobres que continu­
aria exí.stindo após a implementação das diferentes pro· 
postas de renda mínima, segundo os critérios antes expli­
citados. 

Esse gráfico mostra que: 

(a) em todos os casos; a pobreza seria reduzida subs­
tancialmente. Na pior das hipóteses, seria reduzida para 
cerca de 1/3 do que era antes da implementação do pro­
grama; 
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(b) os programas de imposto de renda negativo com 
alíquotas lineares ( IR 1 a IR 4) praticamente eliminam a 
pobreza; o mesmo não ocorre com os que possuem ali­
quotas diferenciadas (IRS e IR6); e 

(e) enquanto o programa adotado em Campinas, por 
definição) elimina a pobreza, o de Brasília é, entre todas as 
propostas aqui analisadas, o que leva à menor redução da 
proporção de pobres. Em outras palavras, o desenho das 
transferências adotado em Campinas é mais eficiente, em 
termos de combate à pobreza. 

8 

7 

- 6 

GRÁFICO ó 
Proporção de Pobres após a 

Implementação do Programa 
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7 QUESTIONAMENTO DOS CRITÉRIOS 

DE ACESSO AOS BENEFÍCIOS 

Vimos que algumas das propostas de renda mínima em 
debate hoje no Brasil levam a distorções indesejáveis, tanto 
do ponto de vista fiscal quanto do distributivo, que podem 
comprometer a efetiva implementação dessas políticas. O 
que aqui se deseja é avançar nessa discussão. 

7.1 LINHA DE POBREZA 

7. 1. 1 RENDA PESSOAL 

Os programas de imposto de renda negativo baseiam­
se em uma linha de pobreza calculada a panir da renda 
individual. A comparação das duas alternativas analisadas 
mostra que pouco se ganha - em termos de redução da 
pobreza - quando se aumenta a linha de pobreza estabele­
cida nesses termos (gráfico 6). Outra maneira de ver o 
mesmo fenômeno está ilustrada no gráfico 7.1. 

Nesse gráfico pode-se ver que a abrangência do núme­
ro de beneficiários aumenta muito pouco quando se eleva 
a linha de pobreza de 200 para 300 reais. Mais que isso, 
esses ganhos são crescentes com a renda familiar per capita, 
ou seja, a capacidade de se atingir os mais pobres ( segru1 · 
do a renda familiar per capita) cresce muito pouco; o que 
aumenta são os vazamentos para as parcelas mais favoreci­
das. Esses resultados sugerem que se o objetivo for o de 
ser mais efetivo no combate à p9breza, seria mais oporru · 
no aumentar as alíquotas de imposto de renda negativo do 
que a linha de pobreza. 
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GRÁFICO 7.1 
Proporção de Beneficiários por Decil da 

Distribuição da Renda Familiar per Capi-ta 
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Essa hipótese, no entanto, não se confirma inteira­
mente. O gráfico 7.2 mostra que, ao aumentar-se a ali­
quota de imposto de renda negativo de 30% para 50%, as 
transferências evidentemente cresceriam para todos os 
segmentos da distríbtúção da renda familiar per capi-ta 
(mais para os mais favorecidos do que para os mais po­
bres). Assim, os erros de focalização são crescentes com a 
alíquota de imposto de renda negativo, tanto em termos 
absolutos quanto em termos relativos. 

Boa parte dos vazamentos que viriam a ocorrer para as 
camadas mais ricas seria provocada pela possibilidade de 

• 

pessoas que não são pobres mas que possuem renda zero 
acederem ao programa. Uma maneira de se contornar o 
problema é a de excluir dos beneficiários os indivíduos 
que não possuem renda alguma. 13 

GRÁFICO 7.2 
Aumento do Gasto em Transferências ao se Aumentar a 

Alíquota de Imposto de Renda Negativo 
de 30% para 50% por Quintil da Distribuição da 

Renda Familiar per Capi-ta 

QI Q2 QJ Q4 QS 

Qu i n t 1 1 

Resta o problema de que a renda pessoal, em uma eco­
nomia em que as relações de trabalho são altamente ( e 
crescentemente) informais, é uma variável de difícil con­
trole e mensuração por parte dos poderes públicos. Com 
base na PNAD de 1990, foi possível estimar que cerca de 
10 milhões de pessoas que trabalham por conta própria ou 
são empregadas informalmente (sem carreira assinada), ou 
seja, que não têm como demonstrar de forma fokdigna 

t, Essa idéia é levantada por Negreiros (1996) . 
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seus rendimentos, têm renda pessoal maior que 200 reais. 
Essas pessoas, caso um programa de imposto de renda 
negativo com base em uma linha de pobreza desse tama­
nho venha a ser instituída, seriam bastante incentivadas a 
subdeclararem seus rendimentos para terem acesso aos 
beneficios. 

7. 1.2 RENDA FAMILIAR PER CAPITA 

A renda familiar per capita é, notoriamente, melhor pa­
râmetro para se mensurar o bem-estar do que a renda pes­
soal. Tanro assim que mostramos que, caso fosse possível 
controlar perfeitamente essa variáve~ a focaliz.ação das 
transferências seria muito mais precisa do que com o uso 
da renda pessoal. 

As mesmas a:íticas anres levantadas quanto às dificulda­
des de se implementar, na prática, l,Ull programa de imposto 
de renda negativo com base na renda pessoal se aplicam, no 
entanto, a esse último critério. Há um agravante: em uma 
sociedade em que as estruturas familiares são crescente­
mente frágeis e· instáveis, estipular a renda familiar per capita 
tornou-se uma tarefa muito dificil. A questão que se impõe 
é a de que até que ponte a estrutura burocrática que seria 
necessária para se controlar essa variável não viria a custar, 
em tenno6 administrativos, até mais d.o que viria a ser gasto 
nas transferências aos beneficiários potenciais. Sua avaliação 
de fonna mais precisa extravasa, no entanto, os propó;itos 
deste trabalho. 

7 .2 ESCOLARIDADE 

Há um crescente ronsenso de que as transferências às 
camadas mais pobres devém ser condicionadas à escolari­
dade. A idéia, inicialmente lançada por Camargo (1995), 

• 

foi incorporada não apenas a todos os programas já exis­
tentes em nível local mas também aos substitutivos do 
programa original de Suplicy ( 1992). 

A racionalidade por trás dessa idéia é simples: um pro­
grama dessa natureza não deveria se limitar a atenuar as 
manifestações presentes da pobreza ( ou seja, a insuficiên­
cia de renda), mas também suas causas. Dado que, no Bra­
s~ a pobreza deve-se sobretudo à desigualdade de renda e 
que esta última se origina em grande parte de uma desi­
gualdade de oportunidades no acesso ( e particularmente 
na permanência) ao sistema escolar) a condicionalidade se 
justificaria por incentivar a redução da pobreza no longo 
praw, ao induzir os filhos das famílias mais pobres a per­
manecerem mais tempo na escola. 

O::msciente de que a renda é uma variável de dificil ave­
riguação na prática, Camargo (1995) propôs que as 
transferências se limitassem às famílias que enviassem to­
dos os seus filhos em idade escolar para escolas públicas. 
Isso porque, no Brasil de hoje, o sistema público de ensi­
no) pelo menos no que tange ao ensino básico, é freqüen­
tado apenas pelos filhos das famílias que não podem dar-se 
ao luxo de enviá-los a escolas privadas. H 

Na prática, todos os programas em vigor ou em vias de 
serem implantados combinam a escolaridade com alguma 
linha de pobreza. Dessa forma, limita-se o escopo e a 
abrangência desses programas, âlém de encarecê-los em 
termos de custos administrativos. 

14 Os impactos distributivos e fiscais dessa proposta não foram 
estimados neste trabalho por ter sido impos.sívd diferenciar, na 
PNAD/1990, os a!W10S de escolas públicas e privadas . 
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7 .3 CONTRIBUIÇÃO À PREVIDÊNCIA 

A contribuição à previdência social foi considerada 
como condição para se ter acesso aos programas de renda 
mínima que estabelecem um imposto de renda negativo 
sobre a renda individual como maneira de coibir que pes­
soas que trabalhem informalmente ( ou não trabalhem) 
tenham acesso aos benefícios. Nesse sentido) pcx.ie ser vista 
como uma tentativa de se incentivar o incremento do grau 
de formalização das relações trabalhistas. 

Não parece, conrudo, uma idéia muito boa. Por um 
lado, a maior parte dos trabalhadores autônomos (por 
conta própria) - e mesmo uma parcela não desprezível dos 
assalariados informais (sem carteira assinada) - contribu­
em para a previdência mas subdeclaram seus rendimentos, 
pois o cálculo de suas aposentadorias baseia-se apenas nas 
contribuições pagas no final de suas vidas ativas. A intro­
dução de um imposto de renda negativo incidente sobre a 
renda pessoal, nesse sentido, aumentaria os incentivos à 
subdedaração. Paralelamente, os inativos seriam incenti­
vados a contribuir ( como autônomos), uma vez que o 
montante da contribuição seria certamente mais baixo que 
o do beneficio. 

8 COMPLEMENTARIEDADE COM 

OUTRAS POLÍTICAS SOCIAIS 

Já foi assinalado que um programa de renda mínima 
baseado apenas na escolaridade em escolas públicas seria 
facilmente implementável com o aproveitamento da es­
trutura já existente do programa de distribuição de me­
rendas escolares. 

• 

O objetivo deste capírulo é analisar mais detalhada­
mente o potencial das diferentes propostas de programas 
de renda mínima em complementar e/ou substiruir outras 
políticas sociais existentes ou outras propostas atualmente 
em debate. 

8.1 RENDA MÍNIMA VERSUS CONJUNTO 

DO GASTO PÚBLICO SOCIAL 

Uma das principais críticas aqui apresentadas aos pro­
gramas de renda mínima que estão em debate hoje no 
Brasil refere-se aos erros de focalização. Mostramos que 
estes seriam particularmente significativos nas propostas 
de imposto de renda negativo: no caso de lRl (a proposta 
de Suplicy já aprovada pelo Senado), por exemplo, esti­
mamos que cerca de 40% do montante total de benefkios 
destinariam-se à metade mais rica da população, segundo a 
renda familiar per capita. 

Por maiores que sejam, contudo, esses problemas de 
focalização são relativamente modestos quando compara­
dos aos do conjunto dos beneficias do gasto público social 
(inclusive a seguridade). É o que mostra o gráfico 8.1, 
com base em um recente estudo do Banco Mundial [Jones 
( 1996)]: enquanto os benefícios potenciais de um pro­
grama como IR l são decrescentes com a renda familiar per 
capita, o oposto ocorre com O&' beneficias efetivamente 
ocasionados pelo conjunto do gasto público social. Essa 
discrepância, evidentemente, tende a aumentar considera­
velmente se a proposta de renda mínima considerada for a 
de Brasília ou a de Campinas. 

119 



GAAANTIA o~ i.ENDA MÍNIMA: EN5A10S e PROl'OSTA5 

GRÁFIC08.l 
Perfil dos Beneficias fXlC Quintil dos Beneficiários 
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Esses resultados sugerem que, caso os gastos com um 
programa de renda mínima viessem a substituir os outros 
itens que compõem o gasto público social linearmente, 
registraria-se melhora da eficácia da despesa do governo 
no combate à pobreza. 

8.2 RENDA MINIMA VERSUS SALÁR.JO-MÍNIMO 

O gráfico 8.2 compara o perfil dos beneficiários poten­
ciais dos dois programas de imposto de renda negativo 
com os assalariados que recebem o salário-mínimo, por 
decil da distribuição da renda familiar per capita. 15 Nesse 

15 Foram considerados beneficiados pela legislação do salário­
mínimo os assalariados com cancira assinada que, na PNAD de 
1990, recebiam um salário compreendido cm um intervalo entre 
10% abaixo e acima do salário-mínimo cm vigor cm setembro 

• 

gráfico, se um decil possuí uma freqüência relativa superi­
or a wn, significa que, nesse decil, o número de beneficiá­
rios potenciais do programa ( ou de assalariados que rece­
bem salário-mínimo) é maior que a média (e vice-versa). 
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O formato das duas curvas sugere nitidamente que o 
salário-mínimo é um instrumento de política que tem 
maior capacidade de evitar erros de focalização do que o 
imposto de renda negativo, rtrictu semu. Note-se que, ela-

daquele ano (mês cm que se realizou a pesquisa). Não estão in­
cluídos nesse cálculo, portanto, os aposentados e pensionistas, 
que, como se sabe, constituem parcela imponante dos beneficiá­
rios dessa política . 
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ramente) isso deixaria de ser verdade se a comparação se 
desse com os programas adotados em Campinas e Brasília. 

A capacidade do salário-mínimo em, per se, impactar a 
pobreza, no entanto, é consideravehnentc mais reduzida 
do que a de wn programa de imposto de. renda negativo 
como os aqui analisados, pelo simples fato de que o núme­
ro total de beneficiários de IRl ou IR4 seria mais de 28 
vezes superior ao número estimado de assalariados que 
recebem salário-mínimo. Mesmo entre os 30% mais po­
bres da população, nos quais o salário-mínimo concentra 
grande parcela de seus beneficiários, essa relaçâo ainda 
seria de mais de 23. 

Assim, um programa de renda mínima não pode ser 
visto como uma medida redundante em relação à política 
de salário-mínimo em vigor, pois a precariedade ( crescen­
te) das relações de traballio no Brasil torna este último um 
instrumento de escopo limitado. 

O que se pode questionar é por que uma política de 
complementação da renda (individual ou familiar) poderia 
resultar em uma renda total inferior aoisalário-mínimo em 
vigor. A única proposta que não pode ser enquadrada nes­
sa crítica é a de Brasília, visto que o valor de seu benefício, 
é) por definição) igual ao valor do salário-mínimo. 

8.3 RENDA MÍNIMA VERSUS SEGURO-DESEMPREGO 

O gráfico 8.3 segue a mesma lógica que a adotada no 
gráfico 8.2, e mostra, em primeiro lugar, que o desempre­
go aberro ( também estimado a partir dos dados da 
PNAD/1990) atinge sobrerudo as camadas mais pobres da 
população, e, com partiailar intensidade, os 10% mais 
pobres. 

• 

O sistema de seguro-desemprego, caso fosse capaz de 
atingir apenas a população desempregada, viria a constituir­
se em um instrumento de combate à pobreza que acarretaria 
rdativamente poucos erros de focalização. 
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GRÁFIC08.3 
Perfil dos Beneficiários de Programas de 

Renda Mínima e dos Desempregados 
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O problema, mais uma vez, é que wn programa como 
o de renda mínima é muito mais abrangente do que o de 
seguro-desemprego. O número total de beneficiários de 
um programa como IR 1 ou IR 4, de fato, seria mais de 40 
vezes maior; apenas entre os 10% mais pobres) para os 
quais o seguro-desemprego é mais impactante do que para 
as demais camadas da população, essa relação chegaria a 
quase 15. Se tomássemos os programas de Campinas e 
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Brasília, o número de beneficiários entre os 30% mais po­
bres da população seria mais de 65 vezes maior do que o 
do seguro-desemprego. 

Assim, apesar de acarretar maiores problemas de foca­
lização, um programa de renda mínima não pode ser visto 
como redundante em relação ao seguro-desemprego. 

9 CENTRALIZAÇÃO OU DESCENTRALIZAÇÃO? 

Afirmou-se na introdução deste trabalho que progra" 
mas semelhantes aos que foram implementados em Cam­
pinas e Brasília têm sido adotados também por outros 
municípios de porte médio/grande, sobrerudo ( mas não 
apenas) nas regiões Sul e Sudeste. 

As vantagens envolvidas na implantação de políticas 
descentralizadas desse tipo são evidentes, uma vez que, 
corno se assinalou, os estados e municípios são os respon­
sáveis pelo sistema de ensino básico, e, têm, portanto

1 

maiores condições de atingir com eficácia o público-alvo 
desejado. 

Existem, porém, sérias desvantagens. Por exemplo: difi­
cihnente os governos locais das regiões mais pobres do país 
( onde essas políticas teriam de ser fatalmente mais amplas) 
seriam capazes de dispor dos recursos necessários para fi­
nanciá-las. Sendo assim, por um lado, o instrumento perde 
sua eficácia justamente onde seria mais necessária; por outro 
lado, na medida em que esses programas se generalizassem 
nas regiões mais ricas do país, aumentariam significativa­
mente os incentivos à migração dos bolsões de pobreza em 
direção a tais regiões. 

• 

Os programas de renda mínima existentes foram for­
mulados de maneira a desincentivar esse fenômeno, quan­
do limitaram o acesso aos moradores do município ( ou do 
Distrito Federal) que pudessem provar lá estar vivendo há 
um certo número de anos. Mais do que compreensíve~ 
isso é inevitável, se não se quer pôr tudo a perder. Porém, 
isso é também perigoso, pois fomenta um regionalismo 
anti-federalista que não costuma dar em boa coisa. 

Um programa de renda mínima só poderá contornar 
essas dificuldades se for adotado em nível nacional. O go­
verno federal assumiria o ônus das transferências necessá­
rias ( das regiões mais ricas para as mais pobres), o que não 
exclui, evidentemente, parcerias com governos locais. 

1 O CONCLUSÃO 

Um programa de combate à pobreza centrado em 
transferências maciças em dinheiro às camadas mais po­
bres da população parece ser uma estratégia adequada de 
combate à pobreza no Brasil, quando se considera que esta 
não é causada pela incapacidade em gerar-se renda e sim 
pela grande desigualdade. 

Uma das dificuldades, como procurou"se mostrar neste 
trabalho, é a de se chegar a um formato apropriado para um 
programa desse tipo, principalmente quando se leva em 
conta as restrições de natureza fiscal que, naturalmente, fa­
zem-se presentes quando a política econômica é direcionada 
pelo desejo de ~e pôr fim a décadas de instabilidade. 

As propostas de renda mínima presentes no debate 
brasileiro aruaJ podem dividir-;,e em três grandes fam{/ias, 
no que diz respeito aos critérios a serem levados em conta 
para definir os beneficiários potenciais: 
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(a) a que se baseia em um critério de renda pessoal 
para estabelecer a linha de pobreza; 

(b) a que toma a renda familiar per capita; e 

(e) a que condiciona as transferências à escolaridade. 

fu duas últimas, na maior parte dos casos, aparecem 
juntas; ou seja, salvo na proposta original de Camargo, o 
critério escolaridade (dos filhos em idade escolar no ensino 
básico público) sempre aparece combinado com o de w11 

teto para a renda faruiüar per capita. 

Essa vinculação da."i transferências à renda ccrGunente 
levaria ( ou levar;i) a problemas de ordem burocrática

1 
u111a 

vez que) cm fimção dos altos e crescentes graw; de preca.ri~ 
ctbde das relações Je trabalho e das próprias cstrumras 
fam.iliares) essas variáveis são dificilmente verificáveis na 
prática, o gue significa <]UC existe lll11 imenso potencial 
para fraudes. 

No prllne.iro caso, quando as transferências são esta­
belecidas em função da renda pessoa.1

1 
mesmo que o siste­

ma não seja passível de fraudcs 1 i.nco(reria~se em vultosos 
erros de focalização 1 qnajsquer que fossem a linha de po­
breza e a alíquota de imposto de renda negativo fixadas. 
Em outras palawas, wna parte importanre do esforço fis­
cal a ser realizado seria, pelo menos potencialmcnte

1 
des­

perdiçado quanto ao combate à pobreza. A,, propostas de 
renda mínima baseadas na idéia do complemento da renda 
individual foran1 aqui nomeadas de imposto d.e renda ne~ 
gativo. Foram contemplados todos os formatos existentes 
nas diferentes propostas, em tern10s de linha de pobreza e 
de desenho das transferências. Os resultados mostran1, 
entre outras fatos, que: 

• 

(a) em uma linha de pobreza de 35 reais per capita, to­
dos os programas seriam bastante eficazes para reduzir a 
pobreza (sem considerar os efdtas colaterais das transferên­
cias). Os que se baseiam cm alíquotas lineares de imposto 
de renda negativo, contudo, são mais eficazes do que os 
que possuem alíquotas diferenciadas por fai..xa de renda; 

(b) as diferentes propostas, entretanto1 ctL'itariam aos 
cofres públicos1 apenas em tennos de transferências, entre 
3 13 e 13% do Prn; mui.to mais, portanto1 do que se estima 
ser necessário transferir aos mais pobres para eliminar a 
pobreza; 

(e) quando se combinam os impactos fiscais e distribu­
tivos das diferentes propostas) a mais atrativa é a que se 
baseia em uma linha de pobreza de dois sa1ários~mínimos 
e em un1a alíquota de ímposto de renda negativo de 30%; 
ou seja1 a primeira proposta do senador Suplícy\ que foi 
aprovada pelo Senado Federal; 

( d) mesmo nessa proposta1 comudo1 pane significativa 
( em torno de 40%) do montante de transferências se des­
tinaria à metade mais rica da população, segtmdo a renda 
familiar per capita; e1 aproximadan1entc, isso também 
ocorre em todas as outras propostas analisadas; 

(e) esses vazamentos são provocados1 em sua maioria, 
por transferências a cônjuges1 mulheres e inativos que não 
podem ser qualificados como pobres segundo a renda fa­
miliar per capita; 

(j) em compensação, as transferências para desempre­
gados e aposentados, que já recebem (pelo menos em tese) 
benefícios públicos em dinheiro provenientes de outras 
füntes, não têm influência exagerada; 
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(g) tais erros de focalização, apesar de graves, seriam 
menores do que os que vêm sendo registrados, na prática, 
pelo conjwito de políticas públicas atualmente em vigor; e 

(h) a abrangência de um programa de renda mínima 
( qualquer que seja seu formato) seria muito maior do que 
o de políticas como a do salário•mínimo e a do seguro­
desemprego, também para as camadas mais pobres da po­
pulação ( embora esses programas levem a maiores erros 
de focalizaçáo). 

Uma possível solução para contornar esses problemas 
de focalização seria restringir o acesso a esses programas a 
indivíduos que não possuíssem as características antes lis· 
tadas, ou seja, para homens, chefes de família e/ou ocupa­
dos, grupos para os quais verificou-se que as transferências 
decresceriam com a renda familiar per capita. Ainda que 
isso levasse a uma melhora significativa em termos de fo. 
calização, entretanto, não é muito imaginável que as duas 
primeiras alternativas venham a ser contempladas, uma vez 
que: 

(a) a metamorfose em curso da estrutura familiar torna 
cada vez mais difícil a identificação clara dos chefes de famí­
lia; e 

(b) não parece politicamente muito correto elaborar-se 
um programa que não contemple as mulheres. 

A única solução viável para solucionar, pelo menos 
parcialmente, as distorções alocativas dos programas de 
imposto de renda negativo identificadas neste trabalho 
parecei portanto, ser a de limitar o acesso a pessoas ocu -
padas (ou com· renda positiva comprovada). No entanto, 

• 

pelas razões antes apontadas, -condicionar os benefícios à 
contribuição à previdência não parece ser boa alternativa. 

Na prática, porém, o que tem acontecido é que os pro­
gramas de renda mínima que têm sido adotados em nível 
municipal (no caso de Campinas) ou distrital (no caso de 
Brasília) baseiam-se na renda familiar per capita e não na 
pessoal. Essa variável é ainda mais difícil de se controlar 
do que a renda pess_oal, em virtude da já assinalada fragili­
zação das estruturas familiares. 

Desconsiderado esse argumento, no entanto, os resul­
tados deste trabalho demonstram que, de fato, essas pro­
postas são mais interessantes do que as demais, pois: 

(a) embora sejam as propostas que tendem a beneficiar 
menor número total de pessoas, atingem um conjunto de 
pessoas penencentes aos três primeiros decis - raio consi­
deravelmente maior do que o dos programas de imposto 
de renda negativo; 16 

(b) todos os beneficiários potenciais desses programas 
situam-se entre os 30% mais pobres da população; 

(e) seus impactos fiscais (em termos de transferências) 
são semelhantes e significativamente . menores do que os 
do imposto de renda negativo (menos de 40% da mais 
módica das propostas daquele tipo); 

(d) seus impactos sobre a pobreza são comparáveis aos 
do imposto de renda negativo; no caso de Campinas, a 

16 No caso do primeiro decil, a propürção é de cerca de três 
para um . 
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eficácia na eliminação da pobreza é, por definição ( dada a 
linha de pobreza adorada), total; e 

(e) sua implementação, na prática, não seria muito difí­
cil, mna vez que poderiam ser aproveitadas estn1turas já 
existentes, como a da distribuição de merendas escolares. 

A eficácia que esses programas têm no combate à po­
breza, associada ao baLxo montante estimado das transfe­
rências, abre espaço para que se possa gastar Lm1 pouco 
mais com Cl1Stos administrativos e, sobretudo, com ativi­
dades complen1entarcs de assistência social. 

Conclui-se, portanto, que o formato do programa de 
renda mínima implementado em Ccm1p.inas é, entre os que 
estão sendo debatidos hoje no Brasil, o mais .interessante. E 
deveria, assim, ser adotado cm nível nacional, em tun siste­
ma de parceria entre a Uni-ã(\ os estados e os mtmicípios. 
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